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Tesouro Nacional

Gilvan da Silva Dantas

Contabilidade Aplicada no Setor Contabilidade Aplicada no Setor 
Público: Desafios e Avanços Público: Desafios e Avanços 
Alcançados pela Convergência Alcançados pela Convergência 

Internacional Internacional 

• Portaria 184 do MF – convergências normas 
internacionais de contabilidade aplicadas ao setor 
público;

• Decreto 6.976 de 07/10/2009 – Sistema de 
Contabilidade Federal

• Novo Plano de Contas Aplicado ao Setor Público –
enfoque patrimonial;

• Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público;

• Apuração de Custos no Setor Público

Cenário de Mudanças na Contabilidade Pública
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“Não há vento favorável para quem não 
sabe para onde quer ir”

Sêneca

O Brasil a Caminho dos Padrões Internacionais de Co ntabilidade...

Diretrizes para o Desenvolvimento da Contabilidade Pública

Promover o desenvolvimento conceitual da Contabilidade
aplicada ao Setor Público no Brasil.

Estimular a convergência da Contabilidade aplicada ao
Setor Público brasileiro com as Normas Internacionais de
Contabilidade aplicadas ao Setor Público (IPSAS).

Desenvolver ações de fortalecimento da Contabilidade
aplicada ao Setor Público voltadas à instrumentalização do
Controle Social à sua efetividade como fonte de
informação para Prestação de Contas (Accountability)
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PLANEJAMENTO

ORÇAMENTOCONTROLE

GESTÃO FINANCEIRA

C

C = CONTABILIDADE

Contabilidade:Provedora de Informações

Patrimônio

Orientações Estratégicas para a Contabilidade Aplic ada ao Setor Público

Convergência às
Normas 

Internacionais

Promover o 
Desenvolvimento

Conceitual

Fortalecimento 
Institucional
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NBC T 16.1 – Conceituação e Objetivos
NBC T 16.2 – Patrimônio e Sistemas Contábeis
NBC T 16.3 – Planejamento e Seus Instrumentos
NBC T 16.4 – Transações no Setor Publico
NBC T 16.5 – Registros Contábeis
NBC T 16.6 – Demonstrações Contábeis
NBC T 16.7 – Consolidação das Demonstrações Contábei s
NBC T 16.8 – Controle Interno
NBC T 16.9 – Depreciação, Amortização e Exaustão
NBCT 16.10 - Avaliação e Mensuração de Ativos e 

Passivos em Entidades   do Setor Público

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Se tor Público

1 - Princípio da Entidade

2 – Princípio da Continuidade

3 – Princípio da Oportunidade

4 – Princípio do Registro pelo Valor Original

5 – Princípio da Atualização Monetária

6 – Princípio da Competência

7 – Princípio da Prudência 

Princípios de Contabilidade sob a pesperctiva Área Pública
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Novo Modelo de ContabilidadeNovo Modelo de Contabilidade

Contador 
Público 

(Profissional)

Requisitos para Consolidação do Processo

Contador 
Público 

(Profissional)

Comitê Gestor da ConvergênciaComitê Gestor da Convergência Sistema de CustosPortaria MF 184 e Decreto 6.976Portaria MF 184 e Decreto 6.976

Bases para a Institucionalização

Novo Modelo de ContabilidadeNovo Modelo de Contabilidade
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Contador 
Público 

(Profissional) Atualização ProfissionalAtualização Profissional
(Seminários, Congressos, Fóruns)(Seminários, Congressos, Fóruns)

Novo Modelo de Contabilidade: A exigência de uma No va Postura

Novo Modelo de ContabilidadeNovo Modelo de Contabilidade

Quebra de ParadigmasQuebra de Paradigmas

Capacitação Técnica continuadaCapacitação Técnica continuada

Formação e a Profissional ContinuadaFormação e a Profissional Continuada
(Graduação, Pós(Graduação, Pós--Graduação, Mestrado, Graduação, Mestrado, 

Doutorado)Doutorado)

��PorPor queque nãonão sese aplicamaplicam regrasregras
dede depreciação,depreciação, exaustãoexaustão ee
amortização?amortização?

��PorPor queque nãonão sese fazfaz provisõesprovisões
dede fériasférias ee décimodécimo terceiro?terceiro?

��NãoNão sese podepode aplicaraplicar oo RegimeRegime
dede Competência?Competência?

Alguns questionamentos que intrigam a ciência contá bil... 

Porque muitas vezes utilizaPorque muitas vezes utiliza--se a Lei como escudo par a nãose a Lei como escudo para não
aplicação dos Princípios Fundamentais de Contabilid ade.aplicação dos Princípios Fundamentais de Contabilid ade.
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Visão Patrimonial na Lei 4.320/1964

“Art. 89 - A contabilidade evidenciará os fatos 
ligados à administração orçamentária, financeira, 

patrimonial e industrial.”

“Art. 100 - As alterações da situação líquida 
patrimonial, que abrangem os resultados da 

execução orçamentária, bem como as variações 
independentes dessa execução e as 

superveniências e insubsistências ativas e 
passivas, constituirão elementos da conta 

patrimonial.”

“Art. 104 - A Demonstração das Variações 
Patrimoniais evidenciará as alterações verificadas 
no patrimônio, resultantes ou independentes da 
execução orçamentária, e indicará o resultado 

patrimonial do exercício.”

Normas Brasileiras de Contabilidade 
aplicas ao Setor Público (CFC)

Manual Técnico de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público

Novo Modelo de Contabilidade

Novo Modelo de ContabilidadeNovo Modelo de Contabilidade

Nova Lei Complementar 
(CFC/STN)

Manual Técnico dos 
Demonstrativos Fiscais
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Grupo Técnico de
Padronização de

Relatórios

Quem Estabelecerá as Regras? 

Tesouro NacionalConselho Federal de Contabilidade

Classe Contábil

Representada

Grupo Assessor
Grupo Gestor 

da Convergência

Grupo Técnico de
Procedimentos

Contábeis

Teoria do Pertencimento

Composição dos Grupos Técnicos......

Grupo Técnico 
de 

Procedimentos 
Contábeis

Grupo Técnico 
de Padronização 

de Relatórios

SOFSOF

STNSTN

COPEMCOPEM

STNSTN

CCONTCCONT

STNSTN

COREMCOREM

AssociaçãoAssociação

Brasileira deBrasileira de

MunicípiosMunicípios
Tribunais de Tribunais de 

ContasContas

ConfederaçãoConfederação

Nacional dosNacional dos

MunicípiosMunicípios

AssociaçãoAssociação

Brasileira deBrasileira de

OrçamentoOrçamento

PúblicoPúblico
MECMEC

Ministério daMinistério da

SaúdeSaúde

IBAMIBAM
MPASMPASCFCCFC

GEFINGEFIN

ABRASFABRASF
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Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF 

ARF e AMFARF e AMF

RREORREO

RGFRGF

• Anexo de Riscos Fiscais
• Anexo de Metas Fiscais
• Anexo de Riscos Fiscais
• Anexo de Metas Fiscais

• Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária

• Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária

• Relatório de Gestão 
Fiscal

• Relatório de Gestão 
Fiscal

Regras para os Demonstrativos da LRF

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP

PCO
• Procedimentos Contábeis Orçamentários• Procedimentos Contábeis Orçamentários

PCP
• Procedimentos Contábeis Patrimoniais• Procedimentos Contábeis Patrimoniais

PCE
• Procedimentos Contábeis Específicos• Procedimentos Contábeis Específicos

PCASP
• Plano de Contas Aplicado ao Setor Público• Plano de Contas Aplicado ao Setor Público

DCASP
• Demonstrações Contábeis do Setor Público• Demonstrações Contábeis do Setor Público
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Ciência contábil

Contabilidade 
orçamentária

Lei 4.320/64

Conhecimento

Nova lei

Contabilidade 
patrimonial

Contabilidade
financeira

Estratégia da Contabilidade

Plano de Contas Aplicado Plano de Contas Aplicado 
ao Setor Público ao Setor Público -- PCASPPCASP
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ObjetivosObjetivos EspecíficosEspecíficos

��atenderatender àsàs necessidadesnecessidades dede informaçãoinformação dasdas organizaçõesorganizações dodo setorsetor públicopúblico;;

Objetivos do PCASP

ObjetivoObjetivo GeralGeral

��dodo PCASPPCASP éé estabelecerestabelecer normasnormas dede procedimentosprocedimentos parapara oo registroregistro dasdas
operaçõesoperações dodo setorsetor públicopúblico ee permitirpermitir aa consolidaçãoconsolidação dasdas contascontas públicaspúblicas
nacionaisnacionais..

��observarobservar formatoformato compatívelcompatível comcom asas legislaçõeslegislações vigentesvigentes (Lei(Lei nºnº 44..320320//19641964,,
LeiLei 66..404404//7676,, LeiLei ComplementarComplementar nºnº 101101//20002000,, etcetc..),), osos PrincípiosPrincípios
FundamentaisFundamentais dede ContabilidadeContabilidade ee asas NormasNormas BrasileirasBrasileiras dede ContabilidadeContabilidade
AplicadasAplicadas aoao SetorSetor PúblicoPúblico -- NBCASPNBCASP;;

��adaptaradaptar--se,se, tantotanto quantoquanto possível,possível, àsàs exigênciasexigências dosdos agentesagentes externos,externos,
principalmenteprincipalmente àsàs NormasNormas InternacionaisInternacionais dede ContabilidadeContabilidade dodo SetorSetor PúblicoPúblico
(NICSP)(NICSP)..

Introdução

�� GeraçãoGeração dede informaçõesinformações capazescapazes dede contemplarcontemplar asas necessidadesnecessidades dosdos
usuáriosusuários dada informaçãoinformação contábilcontábil..

�� ImplantaçãoImplantação escalonadaescalonada sendosendo obrigatórioobrigatório aa partirpartir dede 20122012 parapara União,União,
EstadosEstados ee DistritoDistrito FederalFederal ee 20132013 parapara MunicípiosMunicípios;;

�� FlexibilidadeFlexibilidade parapara queque osos entesentes detalhemdetalhem emem níveisníveis inferioresinferiores;;

�� ContempleContemple osos aspectosaspectos inerentesinerentes àsàs empresasempresas estataisestatais dependentesdependentes;;

�� PermitirPermitir aa visãovisão:: patrimonial,patrimonial, orçamentáriaorçamentária ee fiscalfiscal;;

�� AdoçãoAdoção dede estruturaestrutura padronizadapadronizada nasnas trêstrês esferasesferas dede governogoverno (União,(União,
EstadosEstados ee Municípios)Municípios)

�� AA estruturaestrutura dede classificaçãoclassificação dada informaçãoinformação patrimonialpatrimonial nãonão
necessariamentenecessariamente devedeve serser igualigual àà classificaçãoclassificação orçamentáriaorçamentária;;

Introdução
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Relação de 
Contas

Atributos 
Contábeis

Lançamentos 
Padronizados

PCASPPCASP

Estrutura do PCASP

Componentes do Plano de Contas

7 – Controles Devedores
7.1 – Atos Potenciais

7.2 – Administração Financeira

7.3 – Dívida Ativa

7.4 – Riscos Fiscais

7.8 - Custos

1 – Ativo
1.1- Ativo Circulante
1.2 – Ativo Não Circulante

2 - Passivo
2.1 – Passivo Circulante
2.2 – Passivo Não Circulante

2.5 - Patrimônio Líquido

3 – Variação Patrimonial Diminutiva
3.1 - Pessoal e Encargos

3.2 – Benefícios Previdenciários

...

3.9 – Outras Variações Patrimoniais Passivas

4 – Variação Patrimonial Aumentativa
4.1 – Tributárias

4.2 - Contribuições

...

4.9 – Outras Variações Patrimoniais Ativas

8 – Controles Credores
8.1 – Execução dos Atos Potenciais

8.2 – Execução da Administração Financeira

8.3 – Execução da Dívida Ativa

8.4 – Execução dos Riscos Fiscais

8.8 – Apuração de Custos

5 – Controles da Aprovação do
Planejamento e Orçamento

5.1 – Planejamento Aprovado
5.2 – Orçamento Aprovado
5.3 – Inscrição de Restos a Pagar

6 – Controles da Execução do
Planejamento e Orçamento

6.1 – Execução do Planejamento
6.2 – Execução do Orçamento
6.3 – Execução de Restos a Pagar

Contabilidade Patrimonial

Regime de Competência

Contabilidade Orçamentária

Regime (“misto”)

Classes do PCASP x Regime  
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1 – ATIVO

1.1 Ativo Circulante

1.1.1 Caixa e Equivalente de Caixa

1.1.2 Créditos de Curto Prazo

1.1.3 Demais Créditos e Valores de Curto 
Prazo

1.1.4 Investimentos Temporários

....

1.2 – Ativo Não Circulante

1.2.1 Ativo Realizável a Longo Prazo

1.2.2 Investimento

1.2.3 Imobilizado

1.2.4 Intangível

2 – PASSIVO e PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2.1 Passivo Circulante

2.1.1 Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias a Pagar

2.1.2 Empréstimos e Financiamentos de Curto Prazo

2.1.3 Debêntures e Outros Títulos de Dívida de Curto 
Prazo

...

2.2 Passivo Não-Circulante

2.2.1 Empréstimos e Financiamentos de Longo Prazo

2.2.2 Debêntures e Outros Títulos de Dívida de Longo 
Prazo

....

2.5 Patrimônio Líquido / Saldo Patrimonial

2.5.1 Patrimônio/Capital Social

2.5.2 Reservas de Capital

2.5.3 Ajustes de Avaliação Patrimonial

2.5.4 Reservas de Lucros

2.5.5 Resultados Acumulados 

2.5.6 Ações/Cotas em Tesouraria

25

Relação de Contas

3 – VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
DIMINUTIVAS

3.1 Pessoal e Encargos

3.2 Benefícios Previdenciários

3.3 Benefícios Assistenciais

3.4 Financeiras

3.5 Transferências

3.6 Tributárias e Contributivas

3.7 Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital
Fixo

3.8 Desvalorização e Perda de Ativos

3.9 Outras Variações Patrimoniais Diminutivas

4 – VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
AUMENTATIVAS

4.1 Tributárias e Contribuições

4.3 Venda de Mercadorias, Produtos e Serviços

4.4 Financeiras

4.5 Transferências

4.7 Exploração de Bens e Serviços

4.8 Valorização e Ganho de Ativos

4.9 Outras Variações Patrimoniais Aumentativas

26

Relação de Contas
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5. CONTROLES DA APROVAÇÃO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

5.1 Planejamento Aprovado

5.1.1 PPA Aprovado

5.1.2 Projeto da Lei Orçamentária Anual

5.2 Orçamento Aprovado

5.2.1 Previsão da Receita

5.2.2 Fixação da Despesa

5.3 Inscrição de Restos a Pagar

5.3.1 Inscrição RP Não Processado

5.3.2 Inscrição de RP Processado

6. CONTROLES DA EXECUÇÃO DO PLANEJAMENTO
E ORÇAMENTO

6.1 Execução do Planejamento

6.1.1 Execução do PPA

6.1.2 Projeto da Aprovação do PLOA

6.2 Execução do Orçamento

6.2.1 Execução da Receita

6.2.2 Execução da Despesa

6.3 Execução de Restos a Pagar

6.3.1 Execução de RP não processado

6.3.1.1 RP não Processado a liquidar

6.3.1.2 RP não-processado em liquidação

6.3.1.3 RP não Processado liquidado a pagar

6.3.1.4 RP não Processado pago

...

6.3.2 Execução de RP processado

6.3.2.1 RP processado a pagar

6.3.2.2 RP processado pago

...

27

Relação de Contas

7 – CONTROLES DEVEDORES

7.1 Atos Potenciais

7.1.1 Atos potenciais do ativo

7.1.2 Atos potenciais do passivo

7.2 Administração Financeira

7.2.1 Programação Financeira

7.2.2 Disponibilidades por Destinação

7.3 Dívida Ativa

7.4 Riscos Fiscais

7.8 Custos

7.9 Outros Controles

8 – CONTROLES CREDORES

8.1 Execução dos Atos Potenciais

8.1.1 Execução dos Atos potenciais do ativo

8.1.2 Execução dos Atos potenciais do passivo

8.2 Execução da Administração Financeira

8.2.1 Execução da Programação Financeira

8.2.2 Execução das Disponibilidades por 
Destinação 

8.3 Execução da Dívida Ativa

8.4 Execução dos Riscos Fiscais

8.8 Apuração de Custos

8.9 Outros Controles

28

Relação de Contas
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a) Orçamentário – registra, processa e evidencia os atos e os fatos
relacionados ao planejamento e à execução orçamentária;
a) Orçamentário – registra, processa e evidencia os atos e os fatos
relacionados ao planejamento e à execução orçamentária;

b) Financeiro – registra, processa e evidencia os fatos relacionados aos
ingressos e aos desembolsos financeiros;
b) Financeiro – registra, processa e evidencia os fatos relacionados aos
ingressos e aos desembolsos financeiros;

c) Patrimonial – registra, processa e evidencia os fatos não financeiros
relacionados com as variações do patrimônio público;
c) Patrimonial – registra, processa e evidencia os fatos não financeiros
relacionados com as variações do patrimônio público;

d) Custos – registra, processa e evidencia os custos da gestão dos
recursos e do patrimônio públicos;
d) Custos – registra, processa e evidencia os custos da gestão dos
recursos e do patrimônio públicos;

e) Compensação – registra, processa e evidencia os atos de gestão cujos
efeitos possam produzir modificações no patrimônio da entidade do setor
público, bem como aqueles com funções específicas de controle.

e) Compensação – registra, processa e evidencia os atos de gestão cujos
efeitos possam produzir modificações no patrimônio da entidade do setor
público, bem como aqueles com funções específicas de controle.

Sistemas Contábeis na Contabilidade Pública

PatrimonialPatrimonial

OrçamentáriaOrçamentária

CompensaçãoCompensação

Planejamento e execução orçamentáriaPlanejamento e execução orçamentária

Atos potenciais, identificar os 
compromissos futuros e os riscos 

assumidos 

Atos potenciais, identificar os 
compromissos futuros e os riscos 

assumidos 

Variações qualitativas e quantitativas do 
patrimônio público

Variações qualitativas e quantitativas do 
patrimônio público

Natureza da informação das contas do PCASP

Administração 
Financeira

Administração 
Financeira

Programação Financeira Programação Financeira 

CustosCustos Apurar e demonstrar os custos  dos 

serviços públicos prestados 

Apurar e demonstrar os custos  dos 

serviços públicos prestados 

Típica de ControleTípica de Controle
Funções típicas de controle e informações 

adicionais
Funções típicas de controle e informações 

adicionais
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31

BÁSICOSBÁSICOS

�a origem e o objeto do que se
deve pagar;

Art. 63 (4.320/64 com adaptações do Decreto
93.872/86). A liquidação da despesa
consiste na verificaçãoverificação dodo direitodireito
adquiridoadquirido pelopelo credorcredor ou entidades
beneficiárias tendo por base os títulos e
documentos comprobatórios do respectivo
crédito ou habilitação do benefício.

aa importânciaimportância exataexata aa pagarpagar;;

aa quemquem sese devedeve pagarpagar aa
importância,importância, parapara extinguirextinguir aa
obrigaçãoobrigação..

FORNECIMENTOS E FORNECIMENTOS E 
SERVIÇOSSERVIÇOS

�
�

oo contrato,contrato, ajusteajuste ouou
acordoacordo respectivorespectivo;;

aa notanota dede empenhoempenho

osos comprovantescomprovantes dada
entregaentrega dede materialmaterial ouou dada
prestaçãoprestação efetivaefetiva dodo
serviçoserviço..

�
�
�

ArtArt.. 6262 OO pagamentopagamento dada despesadespesa sósó poderápoderá
serser efetuadoefetuado quandoquando ordenadoordenado apósapós suasua
regularregular liquidaçãoliquidação..

�Lei 4.320/1964 e Decreto 93.872/1986

Controle “Em liquidação”

Atualização 
do Manual 

SIAFI   

Estratégia de
Implantação

PCASP – Fases de Implantação

1ª FASE

Desenvolvimentod
o PCASP no 

âmbito da União

Adaptação dos 
Sistemas de 
Consultas 
Gerenciais 

2ª FASE

Criação e 
alteração das 

rotinas contábeis

Criação e 
alteração de 

Demonstrações 
Contábeis

3ª FASE

Adequação 
dos Auditores

Treinamento Teórico Treinamento Prático
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Demonstrações Demonstrações 
Contábeis Aplicadas ao Contábeis Aplicadas ao 

Setor PúblicoSetor Público

Lei nº 4.320/1964: art. 112

• Lei nº 4.320/1964
– Art. 113. Para fiel e uniforme aplicação das presentes

normas, o Conselho Técnico de Economia e
Finanças do Ministério da Fazenda atenderá a
consultas, coligirá elementos, promoverá o
intercâmbio de dados informativos, expedirá
recomendações técnicas, quando solicitadas, e
atualizará sempre que julgar conveniente,
os anexos que integram a presente lei.
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� Balanço Orçamentário
� Balanço Financeiro;
� Balanço Patrimonial;
� Demonstração das Variações Patrimoniais (Resultado Patrimonial)

� Demonstrativo do Fluxo de Caixa
� Demonstração do Resultado Econômico

Demonstrações Contábeis x Legislação

Lei 4.320 e NBCASP

NBCASP

� Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
LRF

Depreciação no Setor Depreciação no Setor 
PúblicoPúblico
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Depreciação

Tangíveis

Vida útil limitada

Amortização

Intangíveis

Duração limitada 
(prazo legal ou 

contratual)

Exaustão

Recursos naturais 
esgotáveis

Valor explorado

Depreciação, Amortização e Exaustão

Conceitos - Depreciação

Valor depreciável, amortizável e exaurível

Valor original (21.000,00) – valor residual (5.000,00) = valor depreciável (16.000,00)

VIDA ÚTIL – 4 ANOS

Valor contábil bruto – 21.000,00
Depreciação do exercício  – (4000,00)

Valor líquido contábil – 17.000,00
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39

�DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO DO ATIVO IMOBILIZADO 

Para efetuar a depreciação, poderá ser utilizada a relação dos bens objeto de depreciação, o prazo de
vida útil e as taxas anuais constantes da Instrução Normativa SRF nº 162, de 31 de dezembro de 1998,
alterada pela Instrução Normativa SRF nº 130, de 10 de novembro de 1999, dentre as quais
destacamos as seguintes taxas anuais de depreciação:

A critério da Setorial Contábil do Órgão Superior, poderão ser estabelecidos prazos de vida útil e taxas
anuais diferentes da estabelecida pela Receita Federal do Brasil, de maneira a refletir o melhor valor
contábil possível para o registro da depreciação.

Bens objeto de depreciação Taxa Anual de Depreciação

Edifícios (sem os terrenos) 4%

Instalações 10% 

Móveis e Utensílios 10% 

Veículos 20%

Computadores 20%

Depreciação, Amortização e Exaustão

Em atendimento ao disposto nos artigos 85, 89 e 104 da Lei 4320 /64 e inciso II e parágrafo 3º do
artigo 50, da Lei Complementar nº 101/2000, informamos que e stá disponível no Manual
SIAFIWEB, sob o código 02.03.30 - REAVALIAÇÃO, REDUÇÃO A VAL OR RECUPERÁVEL,
DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO NA ADMINISTRAÇÃO DIRE TA DA UNIÃO,
AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES, orientação a respeito dos procedim entos para operacionalização
da rotina de depreciação. A rotina de depreciação deverá obs ervar os seguintes pontos:

- Será apropriado ao resultado do período o valor da deprecia ção segundo o momento da sua
ocorrência;
- Cada órgão poderá estabelecer uma tabela de vida útil própr ia. No Manual Siafi há uma tabela de
vida útil a título de sugestão;
- O relatório mensal de bens móveis deverá agregar o fenômeno da depreciação;
- É aconselhável que os sistemas de controle patrimonial sej am alterados para adequar à rotina
de depreciação;
- A depreciação dos bens imóveis será efetuada diretamente p elo SPIUNET;
-Será criada restrição de conformidade contábil para eviden ciar a falta do registro da depreciação.

Por fim, ressaltamos que o registro da depreciação colabora rá para que as demonstrações
contábeis evidenciem de modo adequado a real situação patri monial de cada entidade e a
apuração de custos.

Depreciação, amortização e exaustão

Mensagem SIAFI
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“O que pode proporcionar a plena alegria a 
ser humano é um encontro pessoal e diário 

com Deus”

Gilvan da Silva Dantas

Coordenador  Geral de Contabilidade Substituto

Secretaria do Tesouro Nacional

Ministério da Fazenda

gilvan.dantas@fazenda.gov.br

061-3412-3077


